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	COORDENADORI A GERAL DE GESTÃO E MODERNIZAÇÃO

Supervisão de Administração e Finanças



TERMO DE REFERÊNCIA

I. DO OBJETO: Contratação de empresa exclusiva para a prestação de serviço de recarga de bilhete único, para a utilização no Transporte Público (ônibus e metrô), por agentes públicos na prestação de serviços para os Departamentos da PGM.

1.1. DESCRIÇÃO DO OBJETO:

a) Recarga de Bilhetes únicos, para os Departamentos da Procuradoria Geral do Município, que seguem abaixo relacionados:

· DESAP – Rua Conselheiro Furtado, 166 Liberdade

· DEMAP – Avenida Liberdade, 103 Liberdade

· CGGM – Rua Maria Paula, 270 Bela Vista

1.2. QUANTITATIVO DOS SERVIÇOS:
	Departamento
	Quantidade de bilhetes para recarga
	Quantidade de passagem em cada billhete
	Valor unitário da passagem em março/2023
	Valor de recarga para cada bilhete
	Valor Total

	DEMAP
	40
	13
	R$ 4,40
	R$  57,20
	R$ 2.288,00

	DESAP
	08
	82
	R$4,40
	R$ 360,80
	R$ 2.886,40

	CGGM
	11
	45
	R$ 4,40
	R$ 198,00
	R$ 2,178,00

	TOTAL
	
	
	
	
	R$ 7.352,40


2. JUSTIFICATIVA

Por tratar de serviço de transporte público, o preço unitário para passagem de ônibus e metrô, é estipulado pelos órgãos gerenciadores, sendo que a empresa São Paulo Transporte S.A.   -SPTRANS , é exclusiva para esse serviço.
3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

3.1. A contratada assume integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, bem como pelos danos decorrentes da realização dos mesmos.

3.2. Os serviços deverão  ser realizados com pessoal próprio, formado por funcionários especializados,  devidamente treinados, habilitados e qualificados a manterem os equipamentos em perfeitas condições de segurança e funcionamento, uniformizados, identificados.

3.3.   Os danos e prejuízos causados, comprovadamente, pela CONTRATADA e seus empregados em serviço, à Administração ou a terceiros, serão por ela ressarcidos, podendo o valor referente ao prejuízo apurado ser descontado do pagamento de que for credora. 
3.4.  Correrá por conta exclusiva da contratada a responsabilidade por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços contratados.
3.5. Deverão ser observados, no transcorrer do ajuste, os termos da Lei Federal 14.133/2021, Lei Municipal 13.278/02, e demais legislação aplicável, obedecendo todas as normas pertinentes.

3.6. A contratada responderá por todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, acidentária, administrativa, civil e comercial resultantes da prestação dos serviços contratados.

3.8. Não haverá qualquer vínculo empregatício entre a contratante e os empregados da contratada.

3.9. A contratada indicará o preposto que a representará na execução do objeto, e, caso seja necessário sua substituição, deverá comunicá-la, por escrito.
3.10. A contratada deverá manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a formalização do ajuste.

4. – São obrigações da contratante:

4.1. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do contrato, inclusive comunicando à Contratada, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administradora e ou endereço de cobrança..

4.2. Comunicar a contratada as irregularidades no objeto.

4.3.
Dar providências às recomendações da Contratada, concernentes às condições e uso correto do objeto; bem como divulgar orientações e fiscalizar procedimentos.
4.4. Cumprir rigorosamente a orientação técnica da contratada.
4.5. Designar fiscal para acompanhar a execução do contrato e responsabilizar-se pelo ateste das faturas.

5. Isenção de Responsabilidades:

5.1.  A CONTRATADA não será responsável por qualquer perda, dano ou atraso   resultante de caso fortuito, força maior ou atos de vandalismo.

5.2.  A CONTRATADA não será responsável por eventuais danos, direto ou indireto, quando originados pelo não cumprimento do Contrato por parte da CONTRATANTE em qualquer uma de suas obrigações
5.3. A Contratada não será responsável por qualquer atraso na execução do objeto, nos casos em que dependa de providências da CONTRATANTE.

6 - DA FISCALIZAÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

6.1.
Os serviços serão fiscalizados por servidores designados para acompanhar a execução dos mesmos, incumbindo a estes verificar e atestar a observância de todas as condições estabelecidas no ajuste, pela Contratada, sendo eles o contato da contratada com a contratante e quem determinará as providências que se fizerem necessárias ao longo do ajuste.

6.1.1.
A critério da Contratante poderão os responsáveis ser substituídos mediante prévia indicação.

6.2     A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 120 da Lei Federal 14.133/2021. 

6.3.
A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização, não eximirá a Contratada da responsabilidade pela execução dos serviços contratados e, se o caso, das peças aplicadas.

6.4.   A Contratada será representada pelo preposto (funcionário de seu quadro de pessoal), indicado na contratação, como responsável pelo contrato perante a Contratante.
6.5.
Os serviços objeto deste contrato serão recebidos pela Prefeitura consoante o disposto na Lei Federal 14.133/2021 e demais normas pertinentes.

6.6.    A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o presente contrato, no todo ou em parte, a terceiros, sem consentimento expresso da contratante, sob pena de rescisão.

III – PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. O prazo de execução dos serviços será de 10 (dez) dias úteis, contados da data da "Ordem de Início dos Serviços", expedida pela fiscal do ajuste.
IV – PAGAMENTO
4.1. O pagamento dos serviços realizados, se dará, em até 30 (trinta) dias a contar do recebimento de cada  Nota Fiscal dos serviços apresentada, devidamente atestados pelo fiscal designado, mediante depósito em conta-corrente de qualquer agência do Banco do Brasil, a ser indicada pela Contratada. 

4.1.1. O pagamento poderá se dar em conta corrente especificada pela contratada em outro banco, atendendo a Portaria SF n. º 09/2021,por se tratar de prestação de serviços de natureza eventual e não continuada, pela inexistência de conta no Banco do Brasil, se o valor total da proposta for inferior a R$ 8.000,00. 

4.1.2. A Nota Fiscal deverá estar preenchida com as descrições detalhadas dos itens do objeto, o número do Contrato e os dados bancários da Contratada; 

4.1.3. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste, pelos fiscais designados, das Notas Fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente prestados.
4.1.4.   Não haverá reajustes ou atualizações financeiras.
4.1.4.1. Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro de 2012, quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no pagamento, nos termos legais.
V – DAS PENALIDADES
5.1. São aplicáveis à contratada, no caso de cometimento de alguma infração administrativa, nos termos do artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, as sanções previstas no seu artigo 156 e demais normas pertinentes, observando-se os procedimentos previstos no artigo 157 e seguintes da referida Lei e na Seção XI – Das Infrações e Sanções Administrativas – do Decreto Municipal  nº 62.100/2022.

5.2. Sem prejuízo das demais sanções previstas em lei, será aplicada penalidade de multa pecuniária e qualquer das hipóteses dos subitens 5.2.1.1. a  5.2.1.5.
           5.2.1. Serão observados os percentuais e em especial, os casos abaixo elencados:
                          5.2.1.1. Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso para início da prestação de serviços descritos no Anexo II do Edital de Dispensa Eletrônica que precedeu este ajuste e o integra,, que incidirá sobre o valor do Contrato, até o imite de 10 (dez) dias.

                                          5.2.1.1.1. No caso de atraso por período superior a 10(dez) dias, será considerado o atraso como inexecução do ajuste, podendo, além da aplicação da penalidade de multa de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, por inexecução total, a critério exclusivo da Contratante, ser promovida a extinção contratual, por culpa da Contratada, com possibilidade de aplicação das demais sanções mencionadas Aviso da Dispensa Eletrônica.
               5.2.1.2. Multa de 5%(cinco por cento) por descumprimento de qualquer cláusula para o qual não haja sanção específica ajustada e do qual não decorra prejuízo para o contrato como um todo (hipótese de inexecução parcial ou total conforme o caso), e/ou não atendimento de exigências estabelecidas pela fiscalização, por evento, sobre o valor total correspondente a fatura referente a ocorrência.
5.2.1.3. Multa de 20%(vinte por cento) por inexecução parcial do contrato, que incidirá sobre o valor total da parcela inexecutada.

5.2.1.4. Multa de 20%(vinte por cento) por inexecução total do contrato, a qual incidirá sobre o valor total do ajuste.

 5.2.1.5. Multa de 20%(vinte por cento) sobre o valor do contrato, por      rescisão do ajuste decorrente de culpa da Contratada.

5.2.2. As multas aplicadas não poderão ter valor inferior a 0,5%( meio por cento) nem superior a 30%(trinta por cento) do valor contratual , conforme disposto § 3º do artigo 156 da Lei Federal 14.133/2021, sendo que, após os cálculos pertinentes, estes valores prevalecerão caso alcançados valores menor ou maior.
5.2.3. As importâncias relativas às multas serão descontadas, sempre que possível, do pagamento a que tiver direito a contratada.

São Paulo, 14.de junho.de 2024.
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